
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3136666 - CE
(2025/0502121-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : LUCILDO ELIAS DA SILVA 
ADVOGADOS : MARCUS ANDRE VIANA CAVALCANTE - CE039631

FRANCISCA  TATIANE  TEIXEIRA  MAGALHAES  -
CE041029

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INADMISSÃO  POR
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  SÚMULA  182/STJ.
ATAQUE INESPECÍFICO À SÚMULA 83/STJ. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  do

Presidente do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu de
agravo em recurso especial, com fundamento na Súmula 182/STJ,
ante a falta de impugnação específica à Súmula 83/STJ.

2.  O  agravante  alegou  que  foram  impugnados  os
fundamentos  da  decisão  de  admissibilidade,  colacionando  o
respectivo trecho das razões do agravo em recurso especial  no
qual a questão teria sido tratada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  houve

impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada, no
caso,  quanto  à  aplicação  da  Súmula  83/STJ, a  impedir  o
conhecimento do agravo em recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  A  ausência  de  impugnação  específica  a  todos  os

fundamentos da decisão agravada, no caso, quanto à aplicação da
Súmula  83/STJ, caracteriza  ofensa  ao  princípio  da  dialeticidade
recursal, atraindo a incidência da Súmula 182/STJ.

5. Não basta mencionar a não incidência da Súmula 83/STJ,
é indispensável que se indiquem precedentes recentes do Superior
Tribunal de Justiça que infirmem o referido verbete sumular, ou
que demonstrem sua inaplicabilidade na espécie. Precedentes

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
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Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca. 

                    Brasília, 09 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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respectivo trecho das razões do agravo em recurso especial  no
qual a questão teria sido tratada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  houve

impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada, no
caso,  quanto  à  aplicação  da  Súmula  83/STJ, a  impedir  o
conhecimento do agravo em recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  A  ausência  de  impugnação  específica  a  todos  os

fundamentos da decisão agravada, no caso, quanto à aplicação da
Súmula  83/STJ, caracteriza  ofensa  ao  princípio  da  dialeticidade
recursal, atraindo a incidência da Súmula 182/STJ.

5. Não basta mencionar a não incidência da Súmula 83/STJ,
é indispensável que se indiquem precedentes recentes do Superior
Tribunal de Justiça que infirmem o referido verbete sumular, ou
que demonstrem sua inaplicabilidade na espécie. Precedentes

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCILDO ELIAS DA
SILVA  contra  decisão  da  Presidência  que  não  conheceu  do  agravo  em
recurso  especial  pelo  óbice  da  Súmula  182/STJ, ante  a  ausência  de
impugnação específica à Súmula 83/STJ.

Nas razões do agravo regimental, o agravante – condenado como
incurso  nas  sanções  do  art.  302,  §  3º,  do  CTB   –  afirma  que  foram
impugnados especificamente os fundamentos da decisão agravada, trazendo
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à colação o respectivo trecho das razões do agravo em recurso especial, nos
quais a questão teria sido tratada (fl. 309):

“A começar de que, distintamente do constante do decisum ora
agravado, o mero fato de a decisão contra a qual foi interposto o
recurso especial  estar –  em tese –  de acordo com a orientação
jurisprudencial  desta  Corte  Superior  não  consubstancia  um
fundamento  hábil  para,  por  si  só,  obstar  o  prosseguimento  da
irresignação extraordinária. Para tanto, precisar-se-ia, à luz do art.
1.030  do  CPC,  que  a  orientação  jurisprudencial  nesse  sentido
firmada em regime de  repercussão  geral  ou  em julgamento  de
recursos repetitivos e o que, todavia, não é o caso. (...) Mas não é
só.  O verbete  sumular  n°  83 se  mostra  inaplicável  também em
razão  das  circunstâncias  do  caso.  O  próprio  acórdão  recorrido
reconheceu  que  o  ora  agravante  é  primário,  possui  bons
antecedentes  e  não  apresentou  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis.  Apesar  disso,  manteve  o  regime  semiaberto,
apoiando-se unicamente na quantidade da pena aplicada — quatro
anos  e  oito  meses  de  reclusão  —,  sem  demonstrar  qualquer
elemento  concreto  que  justificasse  a  negativa  do  regime  mais
brando.”

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  a
submissão do recurso a julgamento pela Turma.

Contrarrazões às fls. 344-348.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento
do agravo, em parecer assim ementado (fl. 326):

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
SÚMULA N. 83 DO STJ. HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE
VEÍCULO AUTOMOTOR. REGIME PRISIONAL. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 182 DO STJ. 

-  O  agravo  regimental  não  impugna  especificamente  os
fundamentos  da  decisão  de  agravada,  apenas  repetindo  os
argumentos já apresentados no recurso especial e no agravo em
recurso especial, e com fundamentação genérica, o que faz incidir
a Súmula n. 182 do STJ. 

-  Não  cabe,  na  via  do  recurso  especial,  alegar  violação  a
dispositivo constitucional. 

Pelo não conhecimento.
É o relatório.

VOTO

Como relatado, o recurso especial foi inadmitido na origem pelo
óbice da Súmula 83/STJ.

Interposto agravo em recurso especial, o recurso não foi conhecido
por  ausência  de  impugnação  aos  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade, atraindo, assim, a aplicação da Súmula 182 desta Corte.

Nos termos do art. 932, III, do  CPC/15 e do arts. 253, parágrafo
único,  I,  do  RISTJ,  incumbe,  ao  recorrente,  demonstrar  o  equívoco  da
decisão contra a qual se insurge, sendo imprescindível que a parte impugne,
de  maneira  específica  e  pormenorizada,  os  fundamentos  da  decisão
recorrida, sendo insuficientes alegações genéricas ou a insistência no mérito
da controvérsia.

De  fato,  nas  razões  do  agravo  em  recurso  especial,  embora  o
agravante tenha impugnado a aplicação da Súmula  83/STJ, o fez, apenas,
genericamente, ao afirmar que o verbete é inaplicável ao caso.

De fato,  nos  termos da jurisprudência  pacífica desta  Corte,  não
basta mencionar a não incidência da Súmula 83/STJ, é indispensável que se
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indiquem  precedentes  recentes  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  que
infirmem  o  referido  verbete  sumular,  ou  que  demonstrem  sua
inaplicabilidade na espécie, o que também não ocorreu no caso, em que o
agravante limitou-se a afirmar a inaplicabilidade da Súmula. 

A propósito, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PENAL.  MINUTA  DE  AGRAVO  QUE  NÃO  INFIRMA
ESPECIFICAMENTE  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  SÚMULA  N.  83  DO  STJ.  RAZÕES
RECURSAIS. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.  VALORAÇÃO  NEGATIVA  DO  VETOR  CONDUTA
SOCIAL  COM  BASE  EM  CONDENAÇÕES  PRETÉRITAS.
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO,
DE OFÍCIO.

1.  Nas  razões  do  agravo  em  recurso  especial,  não  foram
rebatidos, especificamente, os fundamentos da decisão agravada
relativos à incidência da Súmula n.  83 do Superior Tribunal de
Justiça  e  à  não  comprovação  do  alegado  dissídio  pretoriano,
atraindo, à espécie, a aplicação da Súmula n. 182/STJ.

2. Não foi demonstrado o desacerto da decisão agravada,
indicando eventual superação do entendimento do STJ, em
que a Corte local se orientou ou, ainda, eventual distinção
com o caso dos autos.

3. O comando contido na Súmula n. 83/STJ também é aplicável
aos  recursos  interpostos  com  fulcro  nas  alíneas  a  e  c  do
permissivo constitucional.

4. Não é admissível a valoração negativa da conduta social dos
Acusados  com fulcro  em infrações  penais  pretéritas,  ainda  que
transitadas em julgado.

5. Agravo regimental desprovido. Concedido Habeas Corpus, de
ofício.

(AgRg no AREsp n. 1.825.286/ES, relatora Ministra Laurita Vaz,
Sexta  Turma,  julgado  em  11/5/2021, DJe  de  25/5/2021;  grifos
acrescidos.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.
FUNDAMENTO  NÃO  IMPUGNADO.  SÚMULA  182/STJ.
INCIDÊNCIA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser
necessária  a  impugnação  de  todos  os  fundamentos  da  decisão
denegatória da subida do recurso especial para que seja conhecido
o  respectivo  agravo.  Logo,  a  Súmula  182  desta  Corte  foi
corretamente aplicada ao caso.

2. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 83
do STJ, incumbiria à parte interessada apontar precedentes
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão
impugnada,  procedendo  ao  cotejo  analítico  entre  eles.
Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 630.126/DF, relator Ministro Og Fernandes,

Segunda Turma, julgado em  17/9/2015, DJe de  24/9/2015; grifos
acrescidos.)

Assim,  correta  a  incidência,  por  analogia,  da  Súmula  182  deste  Superior

Tribunal,  que assim dispõe: "É inviável o agravo do art.  545 do CPC que deixa de

atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

A propósito, os seguintes precedentes:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO EFETIVA AOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  QUE  INADMITIU  O  RECURSO  ESPECIAL.
SUSTENTAÇÃO ORAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO.

1.  A  ausência  de  efetiva  impugnação  aos  fundamentos  da
decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do
agravo,  nos termos dos arts.  932,  III,  do CPC e 253, parágrafo
único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.

2.  Mostra-se  insuficiente  "sustentar  genericamente  que  a
matéria seria apenas jurídica, sem explicitar, à luz da tese recursal
trazida  no  recurso  especial,  de  que  maneira  a  análise  não
dependeria  do  reexame  de  provas"  (AgRg  no  AREsp  n.
1.677.886/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de
3/6/2020).

[...]
4.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  AREsp  n.

1.962.587/SP, relator  Ministro  Olindo  Menezes  (desembargador
Convocado do Trf 1ª Região), Sexta Turma, DJe de 6/5/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PRETENSÃO  DE  SOBRESTAMENTO  DO  RECURSO  ESPECIAL.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  QUE  NÃO  ATACOU,
ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
DE  ADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL  NA  ORIGEM.
APLICABILIDADE  DA  SÚMULA  N.  182/STJ. RECURSO
DESPROVIDO.

[...]
2.  É  inviável  o  agravo  que  deixa  de  atacar,  especificamente,

todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete
n. 182 da Súmula desta Corte.

3.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  AREsp  n.
1.995.675/MS, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta Turma, DJe de 18/3/2022.)

Ressalte-se que a decisão de inadmissibilidade do recurso especial
não é formada por capítulos autônomos, exigindo-se a impugnação de todos
os fundamentos para que o agravo seja conhecido.

Desse modo, a impugnação genérica dos fundamentos da decisão
de  inadmissibilidade  impede  o  conhecimento  do  agravo,  nos  termos  do
disposto no art. 932, III, do CPC, e art. 253, I do RISTJ. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.

1. A ausência de impugnação específica a todos os fundamentos
da decisão combatida, ônus da parte recorrente, atrai a incidência
dos arts. 1.021, § 1º, do CPC, e da Súmula 182 desta Corte.

2. A Corte Especial do STJ firmou o o entendimento segundo o
qual  a  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  não  é
formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o
que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos
da decisão que, na origem, não admitiu o recurso especial.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  n.  1.949.90/GO, relator  Ministro  Olindo

Menezes  (Desembargador  convocado  do  TRF1),  Sexta  Turma,
julgado em 7/6/2022, DJe de 10/6/2022).

Aplicável, portanto, o comando da Súmula n. 182/STJ: 

É inviável  o  agravo do art.  545 do CPC que deixa de atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada.
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Logo,  diante  da  ausência  de  ataque  específico  a  todos  os
fundamentos  suficientes  da  decisão  agravada,  incide,  por  simetria,  o
enunciado  da  Súmula  182  do  STJ,  em  razão  da  ofensa  ao  princípio  da
dialeticidade recursal, o que leva ao não conhecimento do recurso especial,
tal como assentado na decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA57581645 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 11/06/2026 15:31:15
Código de Controle do Documento: da2b684f-9aa4-428d-8684-0930efb9247e



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0502121-0 AREsp 3.136.666 / 

C E
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02000296020198060001  113008202019  2000296020198060001  
2000296020198060001113008202019

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCILDO ELIAS DA SILVA 
ADVOGADO : MARCUS ANDRE VIANA CAVALCANTE  - CE039631
ADVOGADA : FRANCISCA TATIANE TEIXEIRA MAGALHAES  - CE041029
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCILDO ELIAS DA SILVA 
ADVOGADO : MARCUS ANDRE VIANA CAVALCANTE  - CE039631
ADVOGADA : FRANCISCA TATIANE TEIXEIRA MAGALHAES  - CE041029
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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